
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 524.004 - RS (2014/0130210-1)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL 
PROCURADOR : IVETE MARIA RAZZERA E OUTRO(S) - RS025058 
AGRAVADO  : SOLANGE MARIA PASIN 
AGRAVADO  : REGINA ELIZABETE DA ROSA CUNEGATTO 
ADVOGADO : REGINA ELIZABETE DA ROSA CUNEGATTO (EM CAUSA 

PRÓPRIA) - RS023095 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE 
PRELIBAÇÃO NEGATIVO. DECISÃO DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. 
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2). 
2. A teor do disposto nos arts. 544, § 4º, I, do CPC/1973 e 932, III, do 
CPC/2015, compete à parte agravante infirmar especificamente os 
fundamentos adotados pela Corte de origem para obstar o seguimento do 
recurso especial, mostrando-se inadmissível o agravo que não se insurge 
contra todos eles. 
3. Hipótese em que o recorrente não se desincumbiu do ônus de 
impugnar, de forma clara e objetiva, as razões que levaram à 
inadmissibilidade do apelo nobre.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e 
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 28 de março de 2017 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 524.004 - RS (2014/0130210-1)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL contra decisão de minha lavra, 
proferida às e-STJ fls. 572/573, que não conheceu do agravo em recurso especial, com fulcro no 
disposto no art. 932, III, do CPC/2015, uma vez que a parte agravante deixou de impugnar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada.

No presente agravo interno, sustenta a parte agravante, às e-STJ fls. 
578/593, que, ao contrário do consignado, infirmou todos os fundamentos da decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial, inclusive o óbice da Súmula 211 do STJ (arts. 197 a 204, 
884, 885 e 886 do Código Civil).

Salienta, ademais, que refutou especificamente esse óbice, em tópico 
específico presente no agravo em recurso especial.

Requer, assim, a reconsideração do decisum impugnado ou a sua 
submissão ao Órgão colegiado. 

Decurso do prazo para impugnação in albis (e-STJ fl. 597).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 524.004 - RS (2014/0130210-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Registre-se, de início, que o Plenário do STJ decidiu que "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 
2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).

No caso, o agravo em recurso especial foi examinado à luz do Código de 
Processo Civil de 1973, visto que interposto contra decisão publicada anteriormente à vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (e-STJ fl. 528).

Dito isso, tenho que o inconformismo sob exame não merece prosperar.

De fato, a parte agravante não trouxe nenhum argumento capaz de 
alterar o decisum atacado, proferido em sintonia com a jurisprudência deste Tribunal Superior, no 
sentido de que a parte deve infirmar especificamente os fundamentos da decisão impugnada, 
mostrando-se inadmissível o agravo que não se insurge contra todos eles, a teor do disposto nos 
arts. 544, § 4º, I, do Código de Processo Civil de 1973, e 253, parágrafo único, I, do RISTJ, e 932, 
III, do CPC/2015.

Nas razões do agravo em recurso especial, o agravante não infirmou, de 
forma clara e específica, os fundamentos da decisão agravada, notadamente quanto à Súmula 
211 do STJ (arts. 197 a 204, 884, 885 e 886 do Código Civil), em evidente desrespeito ao princípio 
da dialeticidade.

Com efeito, a parte limitou-se a alegar, entre outras razões, que teria se 
desincumbido do ônus de provocar o prequestionamento das matérias controvertidas através de 
embargos de declaração, incorrendo o Tribunal local em nova omissão quando negou seguimento 
aos aclaratórios (e-STJ fl. 548).

Na parte relativa à omissão, aduziu o agravante que (e-STJ fl. 545):

"Isso porque deixou de aclarar o Tribunal regional a controvérsia acerca (a) da 
inexistência, in casu, de fase de liquidação de sentença, tendo em vista tratar-se 
de execução a ser realizada mediante simples cálculos aritméticos e (b) que as 
diligências tendentes à obtenção de fichas financeiras para realização do cálculo 
não se constituem em causa legal da interrupção do lapso prescricional, que 
seque tendo como termo a quo a data do trânsito em julgado da sentença e (c) 
negando-se a realizar o necessário prequestionamento da matéria federal, com 
vistas a ensejar o acesso às instâncias extraordinárias de jurisdição."

Dessa forma, verifica-se que, seja de forma implícita ou explícita, não há 
nenhuma manifestação acerca do prequestionamento dos arts. 884, 885 e 886 do Código Civil, o 
que caracteriza impugnação incompleta dos fundamentos da decisão de inadmissão, motivo pelo 
qual não foi conhecido o recurso de agravo em recurso especial. 
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Ademais, calha destacar que o trecho das razões do agravo em recurso 
especial citado no recurso ora em apreço não traz nenhuma fundamentação específica dirigida ao 
fundamento da decisão que ensejou a inadmissão do apelo nobre, o que constitui alegação 
genérica (e-STJ fls. 579/580) e, por conseguinte, insuficiente para demonstrar o desacerto 
daquele decisum.

Sendo assim, de rigor o desprovimento do presente agravo interno.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 03/STJ. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DE  TODOS  OS  
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL.  
INTELIGÊNCIA  DO ART. 544, § 4º, I, 2ª PARTE, DO CPC/1973,  ART.  253,  
PARÁGRAFO ÚNICO, INC. I, DO RISTJ E ART. 932, III, DO CPC/2015. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1.  Não se conhece do agravo em recurso especial que deixa de atacar 
especificamente  e fundamentadamente todos os fundamentos da decisão de  
inadmissibilidade.  Inteligência  do  art.  544,  §  4°,  I,  do CPC/1973, do art. 253, I, 
do RISTJ e do art. 932, III, do CPC/2015.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 856.456/AL, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/05/2016, DJe 16/05/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  DE  1973.  APLICABILIDADE. 
USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DESTA CORTE NO EXERCÍCIO DE 
ADMISSIBILIDADE DO RECURSO. INOCORRÊNCIA.  SÚMULA  N.  123/STJ.  
DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL.  FUNDAMENTOS. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. ART. 544, § 4º, I, DO CPC.
I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na sessão realizada  em  
09.03.2016,  o  regime recursal será determinado pela data  da  publicação  do  
provimento  jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código 
de Processo Civil de 1973.
II   -   É   necessário   a  aferição  de  pressupostos  específicos relacionados ao 
mérito da controvérsia, quando realizado o exercício do  juízo  de  
admissibilidade  do Recurso Especial pelo Tribunal de origem, nos termos da 
Súmula n. 123/STJ.
III  - Nos termos do art. 544, § 4º, I, do Código de Processo Civil, não  se  
conhece  do agravo que não tenha atacado especificamente os fundamentos da 
decisão que inadmitiu, na origem, o recurso especial.
IV   -   O   Agravante  não  apresenta,  no  regimental,  argumentos suficientes 
para desconstituir a decisão agravada.
V - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 795.738/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/04/2016, DJe 11/05/2016)

 

  

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0130210-1 AREsp 524.004 / RS

Números Origem:  05144035320138217000  111100714600  112563854  3490323720138217000  
5144035320138217000  70053535985  70056244056  70057897761  70059661884  
782257320138217000

PAUTA: 28/03/2017 JULGADO: 28/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : LUIZ HENRIQUE OLTRAMARI E OUTRO(S) - RS035748 
AGRAVADO  : SOLANGE MARIA PASIN 
AGRAVADO  : REGINA ELIZABETE DA ROSA CUNEGATTO 
ADVOGADO : REGINA ELIZABETE DA ROSA CUNEGATTO (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

RS023095 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : IVETE MARIA RAZZERA E OUTRO(S) - RS025058 
AGRAVADO  : SOLANGE MARIA PASIN 
AGRAVADO  : REGINA ELIZABETE DA ROSA CUNEGATTO 
ADVOGADO : REGINA ELIZABETE DA ROSA CUNEGATTO (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

RS023095 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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